
CONSITA TRATAMENTO DE RESÍDUOS S/A
CNPJ: 16.565.111/0001-85

BALANÇO PATRIMONIAL EM 31 DE DEZEMBRO 
Em milhares de reais 

DEMONSTRAÇÕES DAS MUTAÇÕES DO  PATRIMONIO LÍQUIDO - EM 31 DE DEZEMBRO - Em milhares de reais

NE
Capital

social

Adiantamento 
para futuro 

aumento de capital
Reserva

legal
Retenção
de lucros

Lucros/
Prejuízos

acumulados

Total
 patrimônio

líquido
SALDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2017 14  43.343  -    317  5.411  -    49.071 

Lucro Líquido do Exercício:  -    -    -    -    536  536 
Constituição de reserva legal  -    -    27  -    (27)  -   
Dividendos minimos obrigatórios  -    -    -    -    (127)  (127)
Retenção de lucros  -    -    -    382  (382)  -   
SALDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2018 14  43.343  -    344  5.793  -    49.480 
Adiantamento para futuro aumento de capital  -    26.219  -    -    -    26.219 
Lucro líquido do período  -    -    -    -    428  428 
Distribuição do lucro líquido:
Reserva Legal  -    -    21  -    (21)  -   
Reversão de dividendos anteriores  -    -    -    127 -  127 
Dividendos minimos obrigatórios  -    -    -    -    (102)  (102)
Transferência para retenção de lucros  -    -    -    305  (305)  -   
SALDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2019  43.343  26.219  365  6.225  -    76.152 

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO
EM 31 DE DEZEMBRO - Em milhares de reais

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA 
 EM 31 DE DEZEMBRO - Em milhares de reais

DEMONSTRAÇÃO DOS RESULTADOS ABRANGENTES
EM 31 DE DEZEMBRO - Em milhares de reais

2019 2018
Lucro líquido do exercício  428  536 
Resultado abrangente total do período  428  536 

PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO NE 2019 2018
CIRCULANTE
Fornecedores  6.179  1.598 
Empréstimos e financiamentos 12  46.000  16.016 
Obrigações tributárias  6.551  2.650 
Tributos parcelados  112  455 
Obrigações sociais e trabalhistas  9.178  4.719 
Partes relacionadas 7  970  9.906 
Outros passivos  3.439  729 

Total do passivo circulante  72.429  36.073 
NÃO CIRCULANTE
Empréstimos e financiamentos 12  61.426  2.416 
Imposto de renda e contribuição social diferidos 8  1.032  885 
Obrigações tributárias  -    1.697 

Total do passivo não circulante  62.458  4.998 
Total do passivo  134.887  41.071 
PATRIMÔNIO LÍQUIDO 14
Capital social  43.343  43.343 
Adiantamento para futuro aumento de capital  26.219  -   
Reserva legal  365  344 
Reserva de lucros  6.225  5.793 

Total do patrimônio líquido  76.152  49.480 
TOTAL DO PASSIVO E 
 PATRIMÔNIO LÍQUIDO 211.039  90.551 

NE 2019 2018
Receita líquida dos serviços 15  101.914  57.982 
Custo dos serviços prestados 16  (92.514)  (48.862)
LUCRO BRUTO  9.400  9.120 
Despesas gerais e administrativas 16  (3.258)  (2.111)
Resultado da equivalência patrimonial 10  325  -   
Despesas com provisões  (1.941)  -   
Outras receitas/despesas operacionais, líquidas  848  (187)
LUCRO OPERACIONAL  5.374  6.822 
Receitas financeiras                17  2.453  87 
Despesas financeiras 17  (7.252)  (6.076)
RESULTADO FINANCEIRO  (4.799)  (5.989)
LUCRO ANTES DO IMPOSTO DE RENDA
 E CONTRIBUIÇÃO SOCIAL  575  833 
Imposto de renda e contribuição social  (147)  (297)
LUCRO LÍQUIDO DO EXERCÍCIO  428  536 

NE 2019 2018
Fluxo de caixa das atividades operacionais
Lucro líquido do exercício  428  536 
Depreciação e amortização 11  5.543  2.858 
Valor residual baixado 11  11.520  243 
Valor justo ativo mantido para venda 9  (1.839)  -   
Provisões líquidas de reversões  1.591  -   
Resultado da equivalência patrimonial 10  (325)  -   
Lucro ajustado  16.918  3.637 
Aumento (redução) dos ativos operacionais
Contas a receber 5  (32.400)  23 
Partes relacionadas 7  (16.997) (10.226)
Despesas antecipadas  (278)  (1.229)
Outros ativos  (9.504)  441 

 (59.179) (10.991)
Aumento (redução) dos passivos operacionais
Fornecedores  4.581  (988)
Obrigações sociais e trabalhistas  4.459  (1.768)
Obrigações tributárias  2.008  (65)
Partes relacionadas 7  (17.928)  4.498 
Outros passivos  2.710  236 

 (4.170)  1.913 
Caixa líquido aplicado pelas (gerado nas) atividades operacionais  (46.431)  (5.441)
Fluxo de caixa das atividades de investimentos
Aquisição de imobilizado e intangível 11  (44.631)  (2.892)
Aquisição de investimentos  (39) -
Caixa líquido aplicado pelas (gerado nas) atividades de investimentos  (44.670)  (2.892)
Fluxo de caixa das atividades de financiamentos
Captação de empréstimos e financiamentos 12  123.971  19.544 
Adiantamento para futuro aumento de capital 14  26.219 -
Pagamento de empréstimos e financiamentos 12  (34.977) (10.044)
Caixa líquido aplicado pelas (gerado nas) atividades de financiamentos  115.213  9.500 
Redução (aumento) líquido de caixa  e equivalentes de caixa  24.112  1.167 
Disponibilidades no início do exercício  4.920  3.753 
Disponibilidades no final do exercício  29.032  4.920 

 24.112  1.167 

ATIVO NE 2019 2018
CIRCULANTE
Caixas e equivalentes de caixa 4  29.032  4.920 
Contas a receber de clientes 5  51.471  21.489 
Valores a receber 6  5.671  5.562 
Partes relacionadas 7  38.094  17.099 
Impostos e contribuições a recuperar  3.220  1.145 
Despesas antecipadas  1.593  1.314 
Outros ativos  8.913  1.593 

 137.994  53.122 

Ativos não circulantes mantidos para venda 9  36.419  -   
NÃO CIRCULANTE
Realizável a longo prazo
Contas a receber de clientes 5  826  -   
Outros ativos  259  259 
Investimento 10  365  1 
Imobilizado 11  35.174  19.216 
Intangível 11  2  17.953 

Total do ativo não circulante  36.626  37.429 

  
TOTAL DO ATIVO  211.039  90.551 

1. Contexto Operacional - A Consita Tratamento de Resíduos S/A (“Companhia”) 
é uma sociedade anônima de capital fechado, com sede na cidade de Belo Horizonte, 
no estado de Minas Gerais. A companhia realiza serviços de limpeza pública urbana, 
manutenção e conservação de vias públicas nos estados de Minas Gerais, São Paulo 
e Brasília.
2. Base de preparação e apresentação das demonstrações financeiras - 2.1. 
Declaração de Conformidade - As demonstrações financeiras foram preparadas de 
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil em observância às disposições 
contidas na Lei das Sociedades por ações, abrangendo os Pronunciamentos, Inter-
pretações e Orientações emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) 
e aprovados pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC). As principais políticas 
contábeis aplicadas na preparação dessas demonstrações financeiras estão definidas 
abaixo. Essas políticas vêm sendo aplicadas de modo consistente em todos os exer-
cícios apresentados, salvo disposição em contrário. A emissão dessas demonstrações 
financeiras foi aprovada pela administração da Companhia em 30 de março de 2020. 
Moeda Funcional - As demonstrações financeiras são apresentadas em Reais (R$), 
que é a moeda funcional da Companhia. Todos os saldos apresentados em Reais nes-
tas demonstrações foram arredondados para o milhar mais próximo, exceto quando 
indicado de outra forma. 2.2. Uso de Estimativa - A preparação de demonstrações 
financeiras requer que a Administração da Companhia efetue estimativas e adote 
premissas no seu melhor julgamento, que afetam os montantes apresentados de ati-
vos e passivos, assim como os valores de receitas, custos e despesas. Ativos e passi-
vos sujeitos a estimativas e premissas incluem a determinação da vida útil do ativo 
imobilizado e do intangível, realização de impostos diferidos ativos, mensuração de 
instrumentos financeiros. A liquidação das transações envolvendo essas estimativas 
poderá resultar em valores diferentes dos estimados em razão de imprecisões ineren-
tes ao processo da sua determinação. A Companhia revisa as estimativas e as premis-
sas, pelo menos anualmente e seus efeitos são registrados no período em que essas 
estimativas são revistas. As informações sobre os julgamentos críticos efetuados pela 
Administração da Companhia e de suas controladas diretas e indiretas referente a po-
líticas contábeis adotadas e/ou incertezas sobre suas premissas e estimativas relevan-
tes, estão assim relacionadas: (i) Depreciação do ativo imobilizado e amortização 
do ativo intangível: Este cálculo é realizado de forma linear, de acordo com a vida 
útil de cada ativo. A Administração entende que tal estimativa reflete substancial-
mente a vida econômica dos bens. A vida útil é revisada anualmente, e os efeitos 
dessas revisões são reconhecidos no período em que essas estimativas são realizadas. 
(ii) Avaliação dos instrumentos financeiros: A Companhia revisa, periodicamente, 
a sua estrutura de capital, considerando os custos de capital, a liquidez dos ativos, 
os riscos associados a cada classe de capital e o grau de endividamento. A admi-
nistração confia que as técnicas de avaliação e premissas utilizadas são adequadas 
para a determinação do valor justo dos instrumentos financeiros. (iii) Provisões: O 
valor reconhecido como provisão é a melhor estimativa das considerações requeridas 
para liquidar a obrigação final de cada período do relatório, considerando todas as 
incertezas relativas à obrigação.
3. Principais práticas contábeis - 3.1. Caixa e Equivalentes de Caixa: Abrange 
contas bancárias disponíveis e aplicações financeiras de curto prazo, com vencimen-
tos originais de até noventa dias a contar da data da aplicação financeira, constituídos 
em títulos de alta liquidez, conversíveis em caixa e com riscos insignificantes de 
mudança no valor. 3.2. Ativos Financeiros: 3.2.1 Classificação - No reconhecimento 
inicial, um ativo financeiro é classificado como mensurado por custo amortizado, 
valor justo por meio de outros resultados abrangentes (“FVOCI”) e valor justo por 
meio do resultado (“FVTPL”). Um ativo financeiro é mensurado ao custo amortizado 
se satisfizer ambas as condições a seguir: • o ativo é mantido dentro de um modelo 
de negócios com o objetivo de coletar fluxos de caixa contratuais; e • os termos 
contratuais do ativo financeiro dão origem, em datas específicas, aos fluxos de caixa 
que são apenas pagamentos de principal e de juros sobre o valor principal em aberto. 
Um instrumento de dívida é mensurado no FVOCI somente se satisfizer ambas as 
condições a seguir: • o ativo é mantido dentro de um modelo de negócios cujo obje-
tivo é alcançado tanto pela coleta de fluxos de caixa contratuais como pela venda de 
ativos financeiros; e • os termos contratuais do ativo financeiro dão origem, em datas 
específicas, a fluxos de caixa que representam pagamentos de principal e de juros 
sobre o valor principal em aberto. Todos os outros ativos financeiros são classificados 
como mensurados ao valor justo por meio do resultado. Além disso, no reconheci-
mento inicial, a Companhia pode, irrevogavelmente, designar um ativo financeiro, 
que satisfaça os requisitos para ser mensurado ao custo amortizado, ao FVOCI ou 
mesmo ao FVTPL. Essa designação possui o objetivo de eliminar ou reduzir signifi-
cativamente um possível descasamento contábil decorrente do resultado produzido 
pelo respectivo ativo. 3.2.2 Reconhecimento e mensuração - As compras e as vendas 
de ativos financeiros são reconhecidas na data da negociação. Os investimentos são, 
inicialmente, reconhecidos pelo valor justo, acrescidos dos custos da transação para 
todos os ativos financeiros não classificados como ao valor justo reconhecido no re-
sultado. Os ativos financeiros ao valor justo reconhecidos no resultado são, inicial-
mente, reconhecidos pelo valor justo, e os custos da transação são debitados à de-
monstração do resultado no período em que ocorrerem.  3.2.3 Valor recuperável 
(impairment) de ativos financeiros - Ativos mensurados ao custo amortizado - A 
Companhia avalia no final de cada período de relatório se há evidência objetiva de 
que um ativo financeiro ou grupo de ativos financeiros esteja deteriorado. Os crité-
rios utilizados pela Companhia para determinar se há evidência objetiva de uma 
perda por impairment incluem: • dificuldade financeira significativa do emissor ou 
tomador; •  uma quebra de contrato, como inadimplência ou atraso nos pagamentos 
de juros ou de principal; •  probabilidade de o devedor declarar falência ou reorgani-
zação financeira; e • extinção do mercado ativo daquele ativo financeiro em virtude 
de problemas financeiros. 3.2.4 Desreconhecimento de ativos financeiros - Um ativo 
financeiro (ou, quando for o caso, uma parte de um ativo financeiro ou parte de um 
grupo de ativos financeiros semelhantes) é baixado principalmente quando: •  os di-
reitos de receber fluxos de caixa do ativo expirarem; e •  a Companhia transferiu os 
seus direitos de receber fluxos de caixa do ativo ou assumiu uma obrigação de pagar 
integralmente os fluxos de caixa recebidos, sem demora significativa, a um terceiro 
por força de um acordo de “repasse”; e (a) a Companhia transferiu substancialmente 
todos os riscos e benefícios relativos ao ativo; ou (b) a Companhia não transferiu e 
não reteve substancialmente todos os riscos e benefícios relativos ao ativo, mas 
transferiu o controle sobre esse ativo. Quando a Companhia tiver transferido seus 
direitos de receber fluxos de caixa de um ativo ou tiver executado um acordo de re-
passe e não tiver transferido ou retido substancialmente todos os riscos e benefícios 
relativos ao ativo, um ativo é reconhecido na extensão do envolvimento contínuo da 
Companhia com esse ativo. 3.3. Passivos financeiros - 3.3.1 Reconhecimento e men-
suração - Um passivo financeiro é classificado como mensurado pelo valor justo por 

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES - EM 31 DE DEZEMBRO DE 2019 - Em milhares de Reais, exceto se indicado de outra forma
meio do resultado caso seja definido como mantido para negociação ou designado 
como tal no momento do seu reconhecimento inicial. Os custos da transação são re-
conhecidos no resultado conforme incorridos. Esses passivos financeiros são mensu-
rados pelo valor justo e eventuais mudanças no valor justo, incluindo ganhos com 
juros e dividendos, são reconhecidas no resultado do exercício. Os passivos financei-
ros da Companhia, que são inicialmente reconhecidos a valor justo, incluem contas a 
pagar a fornecedores, outras contas a pagar e empréstimos e financiamentos. Emprés-
timos e financiamentos e contas a pagar são acrescidos do custo da transação direta-
mente relacionado. 3.3.2 Mensuração subsequente - Após o reconhecimento inicial, 
empréstimos e financiamentos, fornecedores e contas a pagar são mensurados subse-
quentemente pelo custo amortizado, utilizando o método da taxa de juros efetivos. 
3.3.3 Desreconhecimento de passivos financeiros - Um passivo financeiro é baixado 
quando a obrigação for revogada, cancelada ou expirar. Quando um passivo financei-
ro existente for substituído por outro do mesmo mutuante com termos substancial-
mente diferentes, ou os termos de um passivo existente forem significativamente al-
terados, essa substituição ou alteração é tratada como baixa do passivo original e 
reconhecimento de um novo passivo, sendo a diferença nos correspondentes valores 
contábeis reconhecida na demonstração do resultado. 3.4. Imobilizado: O ativo imo-
bilizado é mensurado ao custo histórico de aquisição, deduzido de depreciação e per-
da por redução ao valor recuperável (impairment) acumuladas, quando necessário. O 
custo inclui os gastos que são diretamente atribuíveis à aquisição e/ou construção de 
um ativo. A depreciação é reconhecida com base na vida útil estimada de cada ativo 
pelo método linear, de modo que o valor do custo menos o seu valor residual após sua 
vida útil seja integralmente baixado. A vida útil estimada, os valores residuais e os 
métodos de depreciação são revisados no encerramento de cada exercício social e o 
efeito de quaisquer mudanças nas estimativas é contabilizado prospectivamente. Um 
item do imobilizado é baixado após alienação ou quando não há benefícios econômi-
cos futuros resultantes do uso continuo do ativo. Quaisquer ganhos ou perdas na ven-
da ou baixa de um item do imobilizado, são determinados pela diferença entre os 
valores recebidos na venda e o valor contábil do ativo e são reconhecidos no resultado 
exercício pelos seus valores líquidos. 3.5. Avaliação do Valor Recuperável dos Ati-
vos: - Os bens do imobilizado, intangível e outros ativos não circulantes são avaliados 
anualmente para identificar evidências de perdas não recuperáveis, ou ainda, sempre 
que eventos ou alterações significativas nas circunstâncias indicarem que o valor con-
tábil pode não ser recuperável. Quando o valor contábil do ativo ultrapassa seu valor 
recuperável, definido pelo maior valor entre o valor em uso do ativo e o valor líquido 
de venda do ativo, uma perda é reconhecida no resultado do exercício. Os ativos que 
têm uma vida útil indefinida, como o ágio, não estão sujeitos à amortização e são 
testados anualmente para a verificação de alguma perda do seu valor recuperável 
(impairment) ou com maior frequência se eventos ou alterações nas circunstâncias 
indicarem um possível impairment. Os ativos que tem vida útil definida são revisados 
para verificação de indicadores de valor recuperável sempre que eventos ou mudan-
ças nas circunstâncias indicarem que o valor contábil pode não ser recuperável, o qual 
representa o maior valor entre o valor justo de um ativo menos seus custos de aliena-
ção e o seu valor em uso. Se o montante recuperável de um ativo (ou unidade gerado-
ra de caixa) calculado for menor que seu valor contábil, o valor contábil do ativo (ou 
unidade geradora de caixa) é reduzido ao seu valor recuperável. A perda por redução 
ao valor recuperável é reconhecida imediatamente no resultado.  Os ativos não finan-
ceiros, exceto ágio, que tenham sido ajustados por impairment, são revisados subse-
quentemente para análise de uma possível reversão do impairment na data do balan-
ço. A reversão da perda por redução ao valor recuperável e reconhecida 
imediatamente no resultado. Impairment de ágio reconhecido no resultado do exercí-
cio não é revertido. 3.6. Imposto de Renda e Contribuição Social Correntes e Diferi-
dos: O imposto de renda é calculado com base na legislação vigente, à alíquota de 
25% sobre o lucro tributável. A contribuição social é calculada à alíquota de 9% sobre 
o lucro tributável ajustado conforme legislação específica. O lucro tributável difere do 
lucro apresentado nas demonstrações de resultado, porque exclui receitas ou despesas 
tributáveis ou dedutíveis em outros exercícios, além de excluir itens não tributáveis 
ou não dedutíveis de forma permanente. Os impostos diferidos são gerados por dife-
renças temporárias, na data do balanço, entre a base tributária de ativos e passivos e 
seus valores contábeis para fins de divulgação financeira. Ativos fiscais diferidos são 
reconhecidos para todas as diferenças temporárias dedutíveis, créditos e perdas tribu-
tários não utilizados, na medida em que seja provável a geração de lucro tributável 
suficiente para realização das diferenças temporárias dedutíveis e utilização dos cré-
ditos e perdas tributários. Passivos fiscais diferidos são reconhecidos para todas as 
diferenças temporárias tributáveis. No caso da Companhia, decorre do benefício fis-
cal de tributar os resultados de serviços prestados a órgãos públicos somente quando 
recebidos. 3.7. Reconhecimentos de Receita - A receita de venda de produtos é reco-
nhecida no resultado quando todos os riscos e benefícios significativos inerentes ao 
produto são transferidos para o comprador. A receita referente a serviços, com base 
em tempo e materiais contratados é reconhecida às taxas contratuais, conforme as 
horas trabalhadas e quando as despesas diretas são incorridas. 3.8. Pronunciamentos 
novos ou revisados aplicados pela primeira vez em 2019 - Em 1º de janeiro de 2019, 
entrou em vigor o IFRS 16 / CPC 06 (R2) - Arrendamentos, que substituiu as normas 
de arrendamento existentes, incluindo o CPC 06 (IAS 17) Operações de Arrendamen-
to Mercantil e o ICPC 03 (IFRIC 4, SIC 15 e SIC 27) Aspectos Complementares das 
Operações de Arrendamento Mercantil. A IFRS 16 introduziu um modelo único de 
contabilização de arrendamentos no balanço patrimonial para arrendatários. Um ar-
rendatário reconhece um ativo de direito de uso que representa o seu direito de utilizar 
o ativo arrendado e um passivo de arrendamento que representa a sua obrigação de 
efetuar pagamentos do arrendamento. Isenções opcionais estão disponíveis para ar-
rendamentos de curto prazo e itens de baixo valor  Em 31 de dezembro de 2019, a 
Companhia analisou seus contratos atualmente vigentes e identificou que eles não 
atendem à definição de arrendamento contida na norma NBC TG 06 – Operações de 
Arrendamento Mercantil, do CFC (IFRS 16), uma vez que a sua duração é de até seis 
meses. Não há outras normas IFRS ou interpretações IFRIC que ainda não entraram 
em vigor que poderiam ter impacto significativo sobre as demonstrações financeiras 
da Companhia.
4. Caixa e equivalentes de caixa

2019 2018
Caixa e bancos 6.342 4.859
Aplicações financeiras 22.690 61
Total 29.032 4.920
As aplicações financeiras referem-se, substancialmente, a certificado de deposito bancá-
rio remunerado à taxa de 94%. As aplicações financeiras de curto prazo, de alta liquidez, 
são prontamente conversíveis em um montante conhecido de caixa.

5. Contas a receber de clientes
2019 2018

Clientes a receber 31.336 13.391
Medições a faturar 22.552 8.098
Total 53.888 21.489
Provisão para crédito de liquidação duvidosa (1.591) -

52.297 21.489
Circulante 51.471 21.489
Não circulante 826          -   

52.297 21.489
O prazo de vencimento das contas a receber é como segue: 

2019 2018
A vencer 14.513 1.436
Vencidos até 360 dias 6.207 2.931
Vencidos há mais de 360 dias 10.616 9.024
Medições de serviços a faturar 22.552 8.098
Total 53.888 21.489
O prazo médio de recebimento é de 45 dias.
6. Valores a receber - Os valores a receber são referentes às sociedades abaixo:

2019 2018
Augusto Carlos Pereira 3.208 3.099
Jose Maria Meireles Junqueira 1.941 1.941
Agra Participações Ltda. 198 198
Outros valores a receber        324 324
Total       5.671 5.562
7. Partes relacionadas - As contas a receber de partes relacionadas, em 31 de dezembro 
de 2019, estão compostas como segue: 

2019 2018
Geres Participações S/A  27.275 17.099
Ecoss Ambiental Serviços de Limpeza     3.872             -   
Empresa Construtora Brasil S.A. 6.947              -   
Total 38.094 17.099
As contas a pagar de partes relacionadas, em 31 de dezembro de 2019, estão compostas 
como segue:

2019 2018
Empresa Construtora Brasil S/A  -   9.906 
CTR Santa Luzia          970        -   
Total 970 9.906
8. Imposto de renda e contribuição social diferidos - O imposto de renda e contribui-
ção social diferidos são registrados para refletir os efeitos fiscais futuros atribuíveis às 
diferenças temporárias entre a base fiscal de ativos e passivos, e o respectivo valor con-
tábil. O valor diferido, em 31 de dezembro de 2019, é resultado dos serviços faturados, 
mas ainda não recebidos, de órgãos governamentais. 

IR/CS
2019 2018

Impostos diferidos passivos
Prefeitura Municipal de Timóteo 576 576
SLU - Superintendência de Limpeza Urbana 340 275 
Prefeitura Municipal de São Sebastião do Paraíso 215     61 
Prefeitura Municipal de Contagem 727       245 
Valor Justo Ativo Mantido para Venda 625 -
Depreciação Fiscal 64 -

2.547 1.157 
Impostos diferidos ativos
Provisão para contingência 119 12            
Provisão para crédito de liquidação duvidosa 541 -
Prejuízos fiscais 855 260 

1.515 272
Impostos diferidos passivos, líquidos 1.032                        885 
9. Ativo mantido para venda - Os ativos e passivos referentes ao Aterro Sanitário 
de Santa Luzia (provenientes da incorporação da empresa CZAR serviços Ambientais 
S.A) foram apresentados como mantidos para venda após a aprovação por parte da 
administração e dos acionistas do Grupo, em 30 de dezembro de 2019. Espera-se que 
até dezembro de 2020 a transação de venda do Aterro seja concluída.
Ativos mantidos para venda 2019
Imobilizado 11.607
Ativos intangíveis 17.953
Outros ativos circulantes 6.859
 36.419
Os ativos mantidos para venda foram avaliados ao seu valor justo e no exercício de 
2019 a companhia registrou um ganho de R$ 1.839. Trata-se de um valor justo não 
recorrente, que foi mensurado usando-se informações adotadas pelo mercado, como os 
preços de vendas recentes em negócios semelhantes.
10. Investimento - Em 22 de abril de 2019, foi construída a ECOSS Ambiental Ser-
viços de Limpeza Urbana Ltda., Sociedade com propósito específico, “SPE”, no qual 
a companhia possui a participação societária de 34% (trinta e quatro por cento) no 
capital social da entidade. A SPE tem como objeto social específico a prestação de 
serviços indivisíveis de limpeza Pública e destinação final ambientalmente adequada e 
devidamente licenciada dos resíduos provenientes destes serviços, no município de São 
Paulo. Em 2019, a companhia registrou um ajuste de avaliação patrimonial de R$ 325.

11. Imobilizado e intagível 2019 2018
Taxa Média
Depr Anual

Valor 
Aquisição

Depreciação 
Acumulada

Saldo
Líquido

Valor 
Aquisição

Depreciação 
Acumulada

Saldo
Líquido

Terrenos - - -
                        

180                 -               180 
Edifícios e outras construções - - - 14.869 - 14.869                   
Maqui. Equip. Diversos 20% e 25% 20.998 (9.680) 11.318  5.855 (5.706) 149 
Veículos 20% 33.242 (9.753) 23.489    15.991  (12.010) 3.981 
Móveis e utensílios 10% 469 (102) 367          90 (53)  37 
TOTAL 54.709 (19.535) 35.174 36.985 (17.769) 19.216 
Direito de Uso de Software 2 - 2 - - -
IMOBILIZADO E INTANGÍVEL 54.711 (19.535) 35.176 36.985 (17.769) 19.216
Movimentação  Saldo 2018  Adições  Baixas  Depreciação  Transferências  Saldo 2019 
Terrenos             180 - (180) - - -
Edifícios e outras construções 14.869 1.308 (16.177) - - -
Maqui. Equip. Diversos 20% e 25% 149 18.374 (1.918) (2.013) 2.426 17.018
Veículos 20% 3.981 24.572 (4.842) (3.471) (2.466) 17.774
Móveis e utensílios 10%               37 374 (10) (59) 40 382
TOTAL 19.216 44.628 (23.127)  (5.543) - 35.174
Direito de Uso de Software - 2 - - - 2
IMOBILIZADO E INTANGÍVEL 19.216 44.630 (23.127) (5.543) - 35.176

Das baixas ocorridas no Ativo Imobilizado em 2019, equipamentos e veículos de 
produção no valor de R$ 6.694 foram transferidos à coligada ECOSS Ambiental 
Serviços de Limpeza Urbana - SPE Ltda, e R$ 11.607 referem-se à reclassificação do 
valor do Terreno Sanitário de Santa Luzia para ativo mantido para venda, para a qual 
foi transferido também o Ativo Intangível de R$ 17.953 (vide Nota 9).
12. Empréstimos e financiamentos  - Os empréstimos para capital de giro e os finan-
ciamentos para aquisição de máquinas, equipamentos e veículos para integrar o ativo 
imobilizado da Companhia, são os seguintes:

2019 2018
Capital de Giro
Banco ABC 1.567 5.000 
Banco Daycoval  -   2.401 
Banco do Brasil   8.642         805 
Banco Itaú        -      4.000 
Banco Semear -      3.500 
Banco Luso    6.417        -   
Banco Sicoob       924   -   
Banco Semear 9.640       -   
Banco BRB   35.510          -   

62.700 15.706
Operações Finame
Banco do Brasil     -   67
Banco Volkswagen 41.397 2.529
Banco Itaú     2.209          -   
Banco Bradesco 932            -   
Banco Sicoob 188 130

44.726 2.726
Total 107.426 18.432
Circulante  46.000 16.016
Não circulante  61.426 2.416
Total 107.426 18.432
Cronograma de vencimentos:
ANO 2019
2020 46.000
2021 23.526
2022 22.562
2023 8.891
2024 6.447
Total 107.426 
Os empréstimos de capital de giro obtidos pela Companhia estão garantidos por aval 
da Administração e as Operações FINAME pelos bens/equipamentos financiados.
13. Provisão para contingências - Foi constituída em 2019 no valor de R$ 350 para 
fazer face a ação cível com possibilidade de perda julgada provável pelos advogados 
da sociedade. Perdas possíveis estimadas pelos advogados em ações cíveis no valor 
de R$ 62.991 não foram provisionadas contabilmente, com fundamento na norma 
NBC TG 25 – Provisões, Passivos contingentes e Ativos contingentes, e que a Ad-
ministração acredita e espera desfecho final favorável, inclusive em ação civil pública 
movida em 2017 pelo Ministério Público do Estado de Minas Gerais.
14. Patrimônio líquido - O Capital Social atual da Companhia é de R$ 43.343.015,75 
(quarenta e três milhões, trezentos e quarenta e três mil, quinze reais e setenta e cinco 
centavos), representado por 39.488.854 (trinta e nove milhões, quatrocentas e oitenta 
e oito mil e oitocentas e cinquenta e quatro) ações ordinárias, nominativas, indivi-
síveis e sem valor nominal. Os acionistas deliberaram a constituição do adiantamento 
para futuro aumento de capital (AFAC) no montante de R$ 26.219 com previsão de 
subscrição efetiva até dezembro de 2020, conforme consta em contrato assinado da 
assunção de dívida e aporte para AFAC.

15. Receita liquida 2019 2018
Receita de serviços 115.710 64.285
Receita de vendas - 85
Receita de locação - 14
RECEITA BRUTA 115.710 64.384
Impostos sobre vendas e serviços (13.796) (6.402)
RECEITA LÍQUIDA 101.914 57.982
16. Custos e despesas por natureza 

2019 2018
Matérias-primas e materiais de consumo 9.872 5.406 
Depreciação e amortização 8.777 3.048 
Folha de pagamento 59.371 36.108 
Aluguéis e estrutura 968 1.405
Manutenção e contrat. serviços 14.145 3.816 
Energia elétrica e água 39   235 
Outros 2.600   955 
TOTAL 95.772 50.973  
Custo das obras e serviços 92.514   48.862
Gerais e administrativas 3.258 2.111 
TOTAL 95.772 50.973
17. Resultado financeiro
Receita financeira 2019 2018
Juros de aplicação financeira  10 3
Valor justo 1.839 -
Outros 604 84

      2.453 87
Despesa financeira
Juros sobre emp. e financiamentos (4.378)   (2.528)
Juros e Multa (1.193)       (152)
Descontos Incondicionais (701)   (2.997)
IOF (568)   (265)
Outros    (412)   (134)

   (7.252) (6.076)
TOTAL  (4.799)  (5.989)
18. Seguros - A sociedade contrata seguros para cobertura de bens do Ativo Imobili-
zado em valores julgados pela Administração compatíveis com os riscos de sinistros.
19. Remuneração paga aos diretores da companhia - A remuneração paga aos 
diretores da companhia durante o exercício findo em 2019, foi de R$228.

O Relatório dos Auditores Independentes encontram-se 
à disposição na sede da Companhia
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